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DOSSIÊ - CULTURA E DEMOCRACIA: CONVERGÊNCIAS, CONFLITOS E INTERESSES PÚBLICOS

INTRODUCTION 
DOSSIER - CULTURE AND DEMOCRACY: CONVERGENCES, CONFLICTS AND PUBLIC INTERESTS

Até ontem a palavra do alto César podia resistir ao mundo inteiro. Hoje, ei-lo aí, sem que ante o seu cadá-
ver se curve o mais humilde. Ó cidadãos! Se eu disposto estivesse a rebelar-vos o coração e a mente, espicaçando-os 
para a revolta, ofenderia Bruto, ofenderia Cássio, que são homens honrados, como vós bem os sabeis. Não pretendo 

ofendê-los; antes quero ofender o defunto, a mim e a vós, do que ofender pessoas tão honradas.

(Marco Antônio, em Júlio César de William Shakespeare)

O dossiê Cultura e Democracia: convergências, conflitos e interesses públicos, ainda que este-
ja ligado a temas e problemas temporais próximos ao que estamos vivendo no imediato presente, 
abrange uma temporalidade mais ampla que envolve os diversos meandros que compõe a estrutura 
do mundo e do Estado modernos. Desde as revoluções burguesas, que marcaram o surgimento de 
uma nova sociedade, homens e mulheres em vários espaços geográficos passaram por diferentes 
tipos de instabilidades políticas, o que gerou muitos debates intelectuais além de lutas e disputas 
frequentes pelas formas de entendimento sobre o poder de atuação das pessoas no espaço público.

O século XIX, por exemplo, é caracterizado no âmbito do continente europeu por numerosas 
lutas de trabalhadores que perceberam as possibilidades de transformação de suas condições de 
sobrevivência e de atuação política inaugurada pelo enredo liberal no final do século anterior. Um 
dos exemplos mais importantes nesse sentido ocorreu em Paris em 1848 quando a utopia da trans-
formação atingiu inúmeras pessoas que incendiaram e subverteram as ruas da capital. A popula-
ção invadiu e saqueou o Palácio das Tulherias, então residência do rei Luís Felipe. E antes que um 
governo provisório fosse formado e a Dinastia dos Orleans perdesse o poder, populares arrastaram 
o trono pelas ruas e o incendiaram na Bastilha. A força política e simbólica do que ocorreu a partir 
desse acontecimento foi retratada por imagens e palavras, mas nada mais forte que a análise pro-
duzida por Karl Marx em O 18 de Brumário de Luís Bonaparte.

Escrito entre dezembro de 1851 e fevereiro de 1852, Marx elaborou no calor dos acontecimen-
tos uma análise cortante sobre a amplitude da atuação política de setores sociais explorados na vida 
democrática da França à época. O mesmo país que poucos anos antes havia legado ao mundo o 
lema “Liberdade, Igualdade e Fraternidade” e a “Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão” 
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utilizou o discurso da democracia para que as subversões e lutas de 1848 fossem acalmadas e con-
formadas. A derrota imediata dos trabalhadores que ocupavam as ruas de Paris ocorreu a partir de 
junho de 1848, quando a Assembleia Nacional Constituinte foi formada e começou a elaboração das 
bases da Segunda República Francesa. O trono queimado de 1848 foi calmamente reconstruído até 
que, em 1851, o sobrinho imitou o tio e fez do dia 2 dezembro o seu 18 de Brumário.

Esse é apenas um exemplo onde os temas da democracia e da cultura estiveram fortemente 
imbricados em um “momento de perigo” do século XIX. Nele podemos observar muitas coisas e 
tirar diversas conclusões, mas o mais importante é perceber que o discurso democrático, por si 
mesmo, não garante a ampla e profunda participação política de diferentes estratos sociais. Aqui 
é desnecessário realçar a habilidade de Marx em tratar desse tema, inclusive porque O 18 de Bru-
mário é inquestionavelmente um clássico, mas é impressionante perceber que desde 1852, quando 
ele foi publicado, temos condições de desdobrar essa discussão principalmente para entender que a 
democracia não é um bem em si, mas um constructo social que depende de variáveis históricas e, 
portanto, de condições sociais que precisam ser cotidianamente pensadas e, claro, reescritas. Inclu-
sive o próprio Marx nas linhas iniciais de seu texto chama a atenção para o fato de que “Os homens 
fazem a sua própria história; contudo, não a fazem de livre e espontânea vontade, pois não são eles 
quem escolhem as circunstâncias sob as quais ela é feita, mas estas lhes foram transmitidas assim 
como se encontram” (MARX, 2001, p. 25). A participação política requer responsabilidade de todos. 
As noções de cidadania, igualdade e direitos, entre outros, como todos os aparatos discursivos, pos-
suem correspondentes na prática. O autor alemão nos mostrou no século XIX, que quando alguns 
grupos colocam em prática a igualdade, outros reagem, inclusive no campo do discurso lançando 
mão do vocabulário de participação política inaugurado pelas revoluções burguesas.

Tomando essa reminiscência do século XIX como referência, podemos buscar outras no século 
posterior. O que nos motiva nesse caminhar é o vocabulário político do Estado Moderno, lembrando 
sempre que nosso escopo são as convergências entre democracia e cultura. 

Ao longo do século XX, as duas guerras mundiais foram acontecimentos que alteraram profun-
damente os debates sobre democracia. Se antes de começar, o primeiro conflito fora saudado em 
prosa e verso por inúmeras pessoas embaladas pelo nacionalismo e o imperialismo de fins de século 
na Europa, 1918 apresentou um quadro muito distinto. Além dos problemas econômicos decorren-
tes da guerra e do novo quadro de forças políticas mundiais, o nacionalismo adquiriu cada vez mais 
traços xenófobos e chauvinistas. Isso sem contar o peso que a Revolução Russa de 1917 teve para 
os debates ideológicos da época bem como a acentuada gravidade do processo de exploração do 
continente africano para a política internacional. Não por acaso, as derrotas mais duras para o cam-
po democrático não tardaram a chegar. Em 1922, Benito Mussolini promoveu a conhecida Marcha 
sobre Roma, com isso o fascismo entrava triunfal na cena pública contemporânea e, em 1933, Adolf 
Hitler foi nomeado chanceler da Alemanha pelo presidente Paul von Hindenburg. Daí até a Segunda 
Guerra Mundial foi uma questão de tempo e novamente o mundo se viu diante de inúmeros debates 
sobre a questão democrática.

Muitos autores se dedicaram à discussão sobre democracia e espaço público nesse amplo 
contexto que abarca também o período posterior a 1945, quando inclusive se coloca em prática no 
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ambiente europeu o Estado de bem estar social. Uma das reflexões mais marcantes da época surge 
das letras da filósofa Hannah Arendt, em especial por ela entender que o espaço da ação política 
é o espaço da ação pública por excelência. A política se efetiva onde os Homens se unem aos seus 
iguais, são capazes de assumir posicionamentos, persuadem, sofrem e aceitam derrotas.

Arendt se dedicou, desde As Origens do Totalitarismo (1951), amplamente às reflexões que 
envolvem “ação” e “pensamento” no ambiente dos autoritarismos inaugurados no século XX. Os lei-
tores atentos encontram nos seus livros análises primorosas sobre as incongruências que o tema da 
democracia carrega, entre eles Sobre Revolução (1963), Entre o passado e o futuro (1968) e Crises 
da República (1969). Nesse último, tratando especificamente da realidade dos Estados Unidos, país 
que acolheu a autora quando ela fugira do Nazismo, a análise se volta para a revisão da ideia de 
representatividade política frente às questões da liberdade pública:

Queremos participar, queremos debater, queremos que nossas vozes sejam ouvidas em públi-
co, e queremos ter uma possibilidade de determinar o curso político do nosso país. Já que o 
país é grande demais para que todos nós nos unamos para determinar nosso destino, preci-
samos de um certo número de espaços públicos dentro dele. As cabines em que depositamos 
as cédulas são, sem sombra de dúvida, muito pequenas, pois só têm lugar para um. Os par-
tidos são completamente impróprios; lá somos, quase todos nós, nada mais que o eleitorado 
manipulado. Mas se apenas dez de nós estivermos sentados em volta de uma mesa, cada 
um expressando a sua opinião, cada um ouvindo a opinião dos outros, então uma formação 
racional de opinião pode ter lugar através da troca de opiniões. (ARENDT, 2010, p. 200)

É perceptível pela ótica da autora, entre outras coisas, que a participação democrática ampla 
depende de fatores que vão além do depósito do voto nas urnas e inclui a ampliação dos espaços 
públicos, a capacidade de diálogo, o processo formativo cultural e educacional, daí a importância 
do ambiente escolar e da escolarização, discutidos de maneira tão contundente no texto A Crise na 
Educação. Ninguém nasce em um mundo livre de construções humanas, por isso cada nova gera-
ção tem responsabilidade com o passado e com o futuro. Portanto, sem o processo educacional, 
corremos o risco de ignorar o que as gerações anteriores construíram e, com isso, desprezamos os 
perigos autoritários inaugurados no passado. E isso, infelizmente, é possível sem o diálogo frequen-
te e a expansão da esfera pública.

Com tantos e profundos autoritarismos no século XX percebemos, lendo autores diferentes e 
refletindo sobre momentos e sociedades distintas, que é impossível não ser constantemente vigilan-
tes com o processo formativo das pessoas. É ele que minimamente pode garantir um debate mais 
consistente sobre os meandros democráticos e, principalmente, condições de sobrevivência onde 
existam conflitos e convergências de interesses públicos.

Apesar de termos percorrido apenas vinte anos do século XXI, está claro que a força autori-
tária recrudesce imensamente no mundo e no Brasil nos últimos anos. Há inclusive uma extensa 
bibliografia sobre o tema que vem colocando acentos interpretativos distintos e importantes sobre a 
ideia de democracia. Desde a publicação de Como as democracias morrem (2018), de Steven Levi-
tsky e Daniel Ziblatt, temos acesso no Brasil aos livros Como a democracia chega ao fim (2018), de 
David Runciman; O povo contra a democracia (2019), de Yascha Mounk; Na contramão da liberdade 
(2019), de Timothy Snyder, entre outros. Já entre autores e pesquisadores brasileiros a situação 
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não é diferente e merece destaque o livro do sociólogo Leonardo Avritzer, O pêndulo da democracia 
(2019).

Levando em conta toda essa discussão e entendendo, desde os escritos mais contundentes do 
século XIX, que a democracia é um tema sempre a ser discutido, construído e cultivado que estru-
turamos a proposição deste dossiê. Assim, a articulação entre Cultura e Democracia não é apenas 
um jogo de palavras que diz respeito às urgências intelectuais da época em que vivemos, mas é um 
retorno ao passado carregado de historicidade e de respeito aos contínuos movimentos das lutas de 
homens e mulheres que formaram nossa sociedade ao longo do tempo. Está também relacionada 
à constatação de que o conhecimento acadêmico é fundamental para uma época que despreza a 
ciência e a racionalidade como sintoma de autoritarismos políticos e sociais que desprezam a vida 
e a multiplicidade humana.

Abrindo o dossiê, Durval Muniz de Albuquerque Júnior no texto Narrar vidas, sem pudor e sem 
pecado: as carnes como espaço de inscrição do texto biográfico ou como uma biografia ganha corpo 
problematiza a noção de biografia histórica, trazendo à tona como o ato de escrever biografias ma-
neja a dimensão temporal e carnal da existência. Para tanto, o historiador lança mão da obra Roland 
Barthes por Roland Barthes (2017) e permite que os leitores compreendam que o ato de narrar e 
ler sobre vidas é carregado de significados variados. No campo do debate sobre democracia, o texto 
adquire singularidade por nos permitir compreender que quando lidamos com agentes do passado 
por meio de biografias estamos diante de uma “potência carnal que corporifica a escrita biográfica”.

Na sequência, disponibilizamos as reflexões de Rosangela Patriota sobre as incertezas contem-
porâneas em torno de práticas democráticas, por meio do artigo A questão democrática em tempos 
de incertezas. Com essa preocupação, a autora realiza um mergulho no cenário político interna-
cional das últimas décadas para, posteriormente, discutir o tema do antissemitismo em sociedades 
contemporâneas, a partir do revisionismo na historiografia do Holocausto e por intermédio da peça 
teatral Praça dos Heróis de Thomas Bernhard. Articulando diálogos entre passado/presente, Patriota 
problematiza dúvidas e impasses de nossa história imediata.  

Ainda no contexto de elaboração de narrativas históricas, cabe destacar o artigo do historiador 
Antonio de Pádua Bosi, Trabalho, Imigrantes e Política em “Greve na Fábrica”: o maio de 68 para 
Robert Linhart. Homem público francês, que viveu um dos momentos mais intensos dos debates de-
mocráticos da segunda metade do século XX, Linhart produziu um texto revelador sobre identidades 
culturais e experiência de trabalho industrial a partir da vivência de operários de diferentes nacio-
nalidades na linha de montagem da Citroën, em 1969. Bosi recupera esses escritos e dá dimensão 
histórica e crítica ao livro do autor francês. Ler o artigo nos ajuda a perceber o quanto a dinâmica do 
trabalho e o debate sobre democracia se alterou ao longo do tempo, ao mesmo tempo que trouxe 
consequências marcantes para a vida e a luta dos operários.

Caminhando para a compreensão das discussões da democracia no Brasil, o artigo Paulo 
Freire: el método de la concientización, em la educación, para analizar y compreender el contexto 
actual de la Globalización, escrito por José Marin Gonzáles, traz para o debate sobre democracia o 
tema da educação por meio do método de Paulo Freire no atual contexto de Globalização. O texto 
é fundamental para um momento em que muito se critica o educador brasileiro sem nenhum tipo 
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de fundamentação acadêmica e mais ainda quando o processo educacional é pensado prioritaria-
mente como corpo que oferece aos sujeitos, desvinculados de quaisquer coletividades, ferramentas 
exclusivas para o mercado de trabalho. Freire é um chamamento à coletividade, à noção de educa-
ção voltada para o bem comum e principalmente para a justiça social, temas caros às experiências 
democráticas.

Entrando especificamente no diálogo com linguagens artísticas no Brasil dos últimos anos, o 
dossiê conta com quatro artigos. Em O homem de La Mancha: aspectos da utopia no teatro musical 
brasileiro da década de 1970, André Luis Bertelli Duarte promove importantes discussões sobre o 
teatro brasileiro nos duros anos da repressão política brasileira, com destaque para as possibilida-
des do debate democrático promovido pela encenação musical de O homem de la mancha (Dale 
Wasserman, 1965), produzido por Paulo Pontes, sob a direção de Flávio Rangel, em 1972-1973. 
No ambiente de autoritarismos diversos e em especial contra a figura de artistas e intelectuais, a 
releitura de Quixote se apresentava como ideal de justiça e liberdade.

Ainda dialogando com o campo teatral, Rodrigo de Freitas Costa promove no artigo O teatro 
de rua e sua expressão política: os primeiros anos do Grupo Galpão de Belo Horizonte (1982-1990) 
reflexões sobre o teatro de rua no período logo após o processo de abertura política, tendo por re-
ferência o trabalho desenvolvido pelo conhecido grupo teatral da capital mineira. O texto contribui 
para a discussão sobre democracia e cultura no Brasil especialmente por problematizar e questionar 
a ideia de “vazio cultural” desenvolvida por inúmeros críticos teatrais que tratam da produção nacio-
nal pós Estado Autoritário. Nesse sentido, as primeiras peças escritas e encenadas pelo Galpão são 
o mote para compreender parte da complexidade do processo cultural brasileiro e a amplitude do 
teatro político nos anos 1980.

Já sobre a relação entre Cinema, Democracia e História, o artigo de Rodrigo Francisco Dias, 
Autoritarismo e democracia nos filmes “Jânio a 24 Quadros” (1981, de Luís Alberto Pereira) e “Jan-
go” (1984, de Silvio Tendler), permite ao leitor compreender como os temas do autoritarismo e da 
democracia são reelaborados nos documentários de Luís Alberto Pereira e Silvio Tendler no início 
da década de 1980. Abordando aspectos formais, o autor mostra como as configurações estéticas 
carregam posicionamentos históricos e políticos. Com isso, une forma e conteúdo por meio da his-
toricidade e promove considerações importantes capazes de elucidar as dinâmicas do debate demo-
crático dos anos finais da Ditadura Militar.

Por fim, o dossiê se encerra com uma discussão sobre financiamento cultural nos dias atuais. 
Essa discussão é fundamental para o Brasil de hoje, onde a arte é menosprezada e diversos artistas 
e intelectuais são hostilizados publicamente. Em um país que investe pouco em educação e cultura, 
sabemos que as discussões democráticas são frágeis e que os espaços públicos são minados por 
discursos surdos e preconceituosos. O artigo Democracia e Arte: as percepções da Lei Rouanet e 
o financiamento da cultura de Jacqueline Siqueira Vigário e Anna Paula Teixeira Daher promove 
reflexões importantes recolocando essa discussão em bases acadêmicas inicialmente analisando a 
lei de incentivo à cultura e, por fim, utilizando como exemplo o caso da exposição “Queermuseu: 
Cartografia da diferença na arte brasileira” (2017).

Como parte do dossiê para este este número de albuquerque: revista de história, há uma en-
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trevista da Professora Doutora Maria Helena Rolim Capelato. Historiadora atuante na esfera pública, 
árdua defensora do conhecimento histórico cientificamente elaborado e produtora de reflexões im-
portantes sobre História e Imprensa no Brasil do século XX. Na entrevista, a professora fala de sua 
formação ainda na Ditadura Militar, destaca os principais debates que dizem respeito à sua pesquisa 
sobre imprensa no Brasil e na América Latina e, por fim, reflete sobre temas políticos brasileiros 
contemporâneos.

Esperamos que os leitores aproveitem as reflexões que o dossiê traz e que possam cada vez 
mais entender e divulgar que a democracia não é um bem em si, mas um processo que precisa 
constantemente ser reelaborado, inclusive quando o objetivo é favorecer o humanismo em tempos 
sombrios.

Organizadores:

Rosangela Patriota (Universidade Presbiteriana Mackenzie/CNPq)

Rodrigo de Freitas Costa (Universidade Federal do Triângulo Mineiro)

Thaís Leão Vieira (Universidade Federal de Mato Grosso)
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